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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO
ORDINÁRIO EM . SUSTENTAÇÃO ORAL PERANTEHABEAS CORPUS
O TRIBUNAL LOCAL. NULIDADE. PRECLUSÃO. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que  negou
provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.
2.  O agravante alegou que o Tribunal local não oportunizou a
realização de sustentação oral expressamente requerida. 
3. A decisão agravada ressaltou a ausência de insurgência na origem
a ensejar preclusão.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é possível o
reconhecimento de nulidade não aduzida perante o Tribunal local. 
III. Razões de decidir
5. A ausência de intimação para sustentação oral, quando requerida,
pode configurar nulidade da sessão de julgamento, mas deve ser
arguida na instância adequada.
6. A ausência de insurgência da defesa obstou a análise da matéria
pelo Tribunal  a quo.
7. Impossível a análise inaugural do tema perante esta Corte
Superior, sob pena de inadmissível supressão de instância.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não provido.

"1. Tese de julgamento: A ausência de intimação para sustentação
oral, quando requerida, pode configurar nulidade da sessão de
julgamento, mas deve ser arguida na instância adequada. 2.  A
ausência de manifestação do Tribunal a quo sobre matéria configura
supressão de instância, impedindo o conhecimento por esta Corte
Superior.".

CF/1988, art. 105, I e II.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no HC 764.710/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
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Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe ; STJ,21/12/2022
AgRg no HC 834.361/RO, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 805.062/MG,14/8/2023
Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 822.227/MG,2/6/2023
Quinta Turma, DJe .26/6/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar15/05/2025 21/05/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .22 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO
ORDINÁRIO EM . SUSTENTAÇÃO ORAL PERANTEHABEAS CORPUS
O TRIBUNAL LOCAL. NULIDADE. PRECLUSÃO. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que  negou
provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.

2.  O agravante alegou que o Tribunal local não oportunizou a
realização de sustentação oral expressamente requerida. 

3. A decisão agravada ressaltou a ausência de insurgência na origem
a ensejar preclusão.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se é possível o
reconhecimento de nulidade não aduzida perante o Tribunal local. 

III. Razões de decidir

5. A ausência de intimação para sustentação oral, quando requerida,
pode configurar nulidade da sessão de julgamento, mas deve ser
arguida na instância adequada.

6. A ausência de insurgência da defesa obstou a análise da matéria
pelo Tribunal  a quo.
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7. Impossível a análise inaugural do tema perante esta Corte
Superior, sob pena de inadmissível supressão de instância.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental não provido.

"1. Tese de julgamento: A ausência de intimação para sustentação
oral, quando requerida, pode configurar nulidade da sessão de
julgamento, mas deve ser arguida na instância adequada. 2.  A
ausência de manifestação do Tribunal a quo sobre matéria configura
supressão de instância, impedindo o conhecimento por esta Corte
Superior.".

CF/1988, art. 105, I e II.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no HC 764.710/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe ; STJ,21/12/2022
AgRg no HC 834.361/RO, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 805.062/MG,14/8/2023
Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 822.227/MG,2/6/2023
Quinta Turma, DJe .26/6/2023

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por D.B.C. contra a decisão
(fls. 219/225), que negou provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.

O agravante alegou que o Tribunal local não oportunizou a realização
de sustentação oral expressamente requerida. Aduziu que o Ministério Público
Federal apresentou manifestação favorável ao pleito de declaração de
nulidade.  Requereu a declaração de nulidade do julgamento do acórdão
proferido pelo Tribunal local.

É o relatório.

VOTO

Analisando os requisitos de admissibilidade do agravo regimental,
verifico que a irresignação não prospera.

Sobre o tema, constou da decisão agravada:

 
O recurso não prospera.
 
Não há nulidade a ser declarada, tendo em vista a preclusão,
supressão de instância e inovação recursal.
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Conforme consta dos autos, o impetrante não se insurgiu
perante o Tribunal de origem contra a não intimação para
sustentação oral expressamente pleiteada.
 
Ainda, impossível a análise inaugural do tema perante esta
Corte Superior, sob pena de inadmissível supressão de

. Mutatis mutandis:instância
 

[...] A tese de reconhecimento de inépcia da denúncia por
ausência de justa causa em razão das referidas ilegalidades,
bem como a pretensão de reconhecimento das nulidades na fase
inquisitorial, sob o ângulo explicitado pela defesa, não foram
objeto de análise pelo Tribunal a quo. Dessa forma, esta Corte
Superior de Justiça está impedida de pronunciar-se diretamente
sobre a matéria, sob pena de atuar em indevida supressão de
instância [...] (AgRg no HC n. 794.135/SP, relator Ministro Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 9/6
/2023.)
 

Com efeito, conforme posição firme deste Tribunal Superior, "até
mesmo as nulidades absolutas devem ser objeto de prévio exame na
origem a fim de que possam inaugurar  a instância extraordinária"
(AgRg no HC n. 395.493/SP, Sexta Turma, rel. Min. Rogerio  Schietti
Cruz, DJe de 25/5/2017).
 
Nesse sentido:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. NULIDADE.
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PARA O JULGAMENTO DO RECURSO
DE APELAÇÃO. MATÉRIA NÃO QUESTIONADA NA ORIGEM.
PRECLUSÃO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. "Havendo pedido expresso de sustentação oral, a
ausência de intimação do advogado constituído torna
nula a sessão de julgamento. Contudo, a nulidade deve ser
arguida na primeira oportunidade em que a defesa tomar
ciência do julgamento, levando ao conhecimento da Corte
local, por meio do recurso cabível, a ocorrência do vício e
o efetivo prejuízo sob pena de preclusão"  (AgRg na PET no
RHC n. 123.093/PE, relator Ministro Felix Fischer, Quinta
Turma, julgado em 13/4/2020, DJe 17/4/2020).

2. No caso, não houve debate pelo colegiado de origem acerca
da eventual nulidade aqui aduzida, o que atrai a preclusão por
ausência de arguição na primeira oportunidade, embora a defesa
tenha oposto embargos de declaração contra o acórdão que
julgou o recurso de apelação.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 809.691/SP, relator Ministro Antonio

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  28/8/2023, DJe
de 30/8/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.

HOMICÍDIO  QUALIFICADO TENTADO. INTIMAÇÃO PARA
SUSTENTAÇÃO ORAL NA ORIGEM. NÃO INSURGÊNCIA DA
DEFESA. PRECLUSÃO. MATÉRIA NÃO  ANALISADA PELA

AUSÊNCIACORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
DE EXAME DE CORPO DELITO DIRETO. INEXISTÊNCIA DE
ILEGALIDADE. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA.
TRÂMITE REGULAR. INCIDENTE DE INSANIDADE MENTAL.
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AUDIÊNCIA DESIGNADA. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO PODER
JUDICIÁRIO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Esta Corte possui entendimento de que, havendo
pedido expresso de sustentação oral, a ausência de
intimação do advogado constituído torna nula a sessão de
julgamento. Contudo, a nulidade deve ser arguida na
primeira oportunidade em que a defesa tomar ciência do
julgamento, levando ao conhecimento do Tribunal local,
por meio do recurso cabível, a ocorrência do vício e o
efetivo prejuízo, sob pena de preclusão.

2. Na espécie, afere-se que cumpria à defesa arguir a
pretensa nulidade com a oposição de embargos de
declaração para debater a questão no Colegiado ou até
mesmo como tentativa de sanar o alegado vício, o que não
ocorreu. Dessa forma, não tendo a questão sido objeto de
debate pelo Tribunal de origem, impedido está seu
conhecimento por este Superior Tribunal de Justiça, sob
pena de indevida supressão de instância.

3. Na hipótese, foi realizado exame de corpo delito de forma
indireta durante as investigações, além de ter sido determinado
ao IML a elaboração do laudo. Assim, a perícia realizada pode
ser anexada ao processo no curso da fase instrutória, não
havendo ilegalidade a ser reconhecida.

4. Consoante orientação pacificada nos Tribunais Superiores,
a mera extrapolação dos prazos processuais legalmente
previstos não acarreta automaticamente o relaxamento da
segregação cautelar do acusado.

5. Nesse contexto, verifica-se que a ação penal vem tramitando
regularmente, diante da complexidade dos feitos submetidos ao
Tribunal do Júri, tendo ocorrido a necessidade de instauração de
incidente de insanidade mental durante a instrução processual.
Além disso, observa-se que há audiência de instrução e
julgamento designada para data próxima ( 26/6/2024).

6. Desse modo, não se identifica, por ora, manifesto
constrangimento ilegal passível de ser reparado por este Superior
Tribunal, em razão do suposto excesso de prazo na custódia
preventiva, na medida em que não se verifica desídia do Poder
Judiciário.

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 198.408/DF, relator Ministro Ribeiro Dantas,

Quinta Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 22/10/2024. -
grifos nossos)

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.

HABEAS CORPUS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO
IMPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra
decisão que não conheceu do habeas corpus, em razão de
supressão de instância.

2. Os agravantes foram pronunciados por crimes previstos no
Código Penal e alegam violação ao direito ao contraditório e à
ampla defesa, sustentando que a ausência de intimação para
sustentação oral torna nula a sessão de julgamento.

II. Questão em discussão3. A questão em discussão consiste
em saber se o agravo regimental pode ser conhecido e provido,
considerando a alegação de nulidade da sessão de julgamento
por ausência de intimação para sustentação oral e a supressão
de instância.

III. Razões de decidir4. A decisão agravada foi devidamente
fundamentada, destacando a ausência de manifestação do
Tribunal a quo sobre a matéria de mérito, configurando
supressão de instância.
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5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é iterativa
no sentido de que o habeas corpus não é a via adequada para
análise de teses que demandem incursão no acervo fático-
probatório. 

6. O agravo regimental não apresentou argumentos novos
capazes de alterar a decisão agravada, limitando-se a reiterar as
teses do habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese 7. Agravo regimental improvido,
mantendo-se a decisão agravada por seus próprios fundamentos.

Tese de julgamento: "1. A ausência de manifestação do
Tribunal a quo sobre matéria de mérito configura supressão de
instância, impedindo o conhecimento do habeas corpus. 2. O
habeas corpus não é a via adequada para análise de teses que
demandem incursão no acervo fático-probatório. 3. A ausência
de intimação para sustentação oral, quando requerida,
pode configurar nulidade da sessão de julgamento, mas

"deve ser arguida na instância adequada
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, I e II;

RISTJ, art. 13, I e II.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 764.710

/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 21/12/20
22; STJ, AgRg no HC 834.361/RO, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, DJe  14/8/2023; STJ, AgRg no HC
805.062/MG, Quinta Turma, DJe 2/6/2023; STJ, AgRg no HC
822.227/MG, Quinta Turma, DJe  26/6/2023 (AgRg no HC n.
923.758/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em 4/12/2024, DJEN de 11/12/2024. - grifos nossos) 

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO

ILÍCITO DE ENTORPECENTES. DECISÃO MONOCRÁTICA
PROFERIDA NA FORMA DO CPC E DO RISTJ. PRISÃO
PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. APREENSÃO DE
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS. CONDIÇÕES
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. INOVAÇÃO
RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO. 1. O relator no STJ está
autorizado a proferir decisão monocrática, que fica sujeita à
apreciação do respectivo órgão colegiado mediante a interposição
de agravo regimental, não havendo violação do princípio da
colegialidade (arts. 932, III, do CPC e 34, XVIII, a e b, do RISTJ).
2. A prisão preventiva é cabível mediante decisão fundamentada
em dados concretos, quando evidenciada a existência de
circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida
extrema, nos termos dos arts. 312, 313 e 315 do Código de
Processo Penal. 3. São fundamentos idôneos para a decretação
da segregação cautelar no caso de tráfico ilícito de entorpecentes
a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas
apreendidas, bem como a gravidade concreta do delito, o modus
operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente. 4. As
condições pessoais favoráveis do agente não impedem, por si
sós, a manutenção da segregação cautelar devidamente
fundamentada. 5. Os pedidos não formulados na inicial do
habeas corpus e, portanto, não apreciados na decisão
agravada não são passíveis de conhecimento em razão da
indevida inovação recursal. 6. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC 631.038/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 16/03/2021

) 19/03/2021
Assim, não há nulidade a ser declarada. [...] (g.n.)
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Conforme se verifica, as razões do agravo apenas reiteram os
argumentos  expostos no recurso ordinário e que foram profundamente
analisados na decisão agravada.

Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as
razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão
impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 199.243 / CE
Número Registro: 2024/0207721-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00150810720248060001 00166539520248060001 02845119620238060001 06246603020248060000
150810720248060001 166539520248060001 2845119620238060001 6246603020248060000

Sessão Virtual de  a 15/05/2025 21/05/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : D B DE C
ADVOGADO : JOSE ALVES PAULINO - DF035078
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - MEDIDAS ASSECURATÓRIAS - BUSCA 
E APREENSÃO DE BENS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : D B DE C
ADVOGADO : JOSE ALVES PAULINO - DF035078
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do21/05/2025
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 21 de maio de 2025
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